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Senhores Acionistas,

Em  conformidade com  as  disposições  legais  e
estatutárias, a administração da Socialcred S/A –
Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à
Empresa  de  Pequeno  Porte,  submete  à
apreciação  de  seus  acionistas  e  demais
stackeholders, o Relatório da Administração e as
Demonstrações Financeiras, acompanhadas dos
relatórios  dos  auditores  independentes,
referentes ao exercício de 2015.

1. Conjuntura Econômica

O ambiente externo, em 2015, foi marcado pelo
início da  elevação das taxas de juros nos EUA,
pela  manutenção  dos  estímulos monetários  na
Europa  e  no  Japão,  e  pela  continuação  do
processo de queda dos preços das commodities,
sobretudo  petróleo  e  metais.  Estima-se  que  o
PIB mundial  cresceu 3,1%, dos EUA, 2,4%, da
Zona do Euro, 1,5%, e da China, 6,9%1.

No Brasil,  a crise econômica se aprofundou. O
PIB caiu 3,8% e a inflação anual atingiu 10,7%. A
Taxa  Nacional  de  Desemprego  subiu  mais  de
23%, de 6,8% para 8,4%. 

A taxa SELIC voltou a se elevar, terminando o
ano  em  14,25%,  sendo  a  média  do  período
13,58%.  Consequentemente,  o  CDI  passou  de
10,81%,  em  2014,  para  13,22%,  em  2015.  O
dólar  comercial  se  valorizou,  passando  de  R$
2,65 para R$ 3,87.

No mercado de crédito, o péssimo ambiente da
economia  real  resultou  na  manutenção  da
cautela  na  concessão  e  na  baixa  demanda,
prejudicando  o  crescimento  da  carteira,  e
aumentando a inadimplência, a renegociação e a
restruturação das dívidas.

“A carteira de operações de crédito do sistema
financeiro continuou a apresentar desaceleração
no crescimento, atingindo 6,6% em 2015 (Gráfico
2.3.1).  Esse  percentual  abrange  o  efeito  da
desvalorização  cambial  de  47%  no  ano,  que
elevou  o  estoque  em  reais  das  operações
referenciadas  em  moeda  estrangeira.  Ao  se
retirar  esse  efeito,  observa-se  decréscimo  de

1 Expectativas do Itaú Unibanco Holding, contidas na 
Apresentação Institucional 4T15 

2,83% no ano. Por outro ângulo, se descontado
a  inflação  do  período,  medida  pelo  IPCA,  de
10,7%, haveria retração do estoque de 3,7% em
termos reais (Gráfico 2.3.2).

Essa redução no crescimento foi observada tanto
nos  bancos públicos quanto nos privados.  Nos
públicos, a carteira de operações de crédito do
sistema financeiro encerrou  dezembro de 2015
com variação  em  doze  meses de  10,9%,  ante
16,7% um ano antes. Nos bancos privados, em
que o ritmo de crescimento tem sido inferior ao
dos  bancos  públicos  nos  últimos  três  anos,
houve  acentuada  desaceleração  no  período:  a
variação  em  doze  meses ficou  em  1,6%,  ante
5,6% no ano anterior, em termos nominais.

O  crescimento  real  do  crédito  nos  bancos
públicos e privados no ano foi de 0,2% e -8,2%,
respectivamente.

As diferentes taxas de crescimento entre esses
dois segmentos resultaram em novo incremento
na  participação  das  instituições  públicas  nas
operações de crédito do sistema financeiro, que
atingiu  56,0%  em  dezembro  de  2015,
acentuando  a  participação  estatal  na oferta  de
crédito aos agentes da economia real.2”

Fonte: Banco Central do Brasil

2 BACEN - Relatório de Estabilidade Financeira – abril 
2016
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Fonte: Banco Central do Brasil

O ciclo  de  aumento  dos  spreads  nos  créditos
para pessoas físicas, iniciado em 2014,  e para
pessoas  jurídicas,  iníciado  de  2015,  causados
pelo maior risco, se estabilizou no final do ano, “o
que pode indicar que a baixa demanda poderia
se constituir num fator limitante desses spreads”3

(Gráficos 2.3.4 e 2.3.5).

Fonte: Banco Central do Brasil

Fonte: Banco Central do Brasil

3 BCB – Relatório de Estabilidade Financeira – Abril/2016

A inadimplência da carteira de crédito do sistema
(PAR>90dia)  atingiu  3,4%  em  dezembro  de
2015, ante 2,9%, em dezembro de 2014. 

Fonte: Banco Central do Brasil

O  gráfico  abaixo  mostra  as  evoluções  das
Renegociações  em  Sentido  Amplo  e  das
Reestruturações.  As  renegociações  em sentido
amplo  abrangem  tanto  as  renegociações
realizadas  seguindo  parâmetros  normais  de
mercado,  quanto  as  reestruturações,  que
constituem  um subconjunto  das renegociações,
que  seguem  parâmetros  que  as  instituições
financeiras não admitiriam usualmente,  mas os
aceitam  para  solucionar  a  redução  da
capacidade de pagamento do tomador.

“O  saldo  das  operações  ativas  na  carteira  de
crédito  que  sofreram  renegociação  em  sentido
amplo  passou  de  6,7%  no  fim  do  primeiro
semestre para 7,6% em dezembro. Estimativas
quanto  à  representatividade  das  restruturações
de  crédito  indicam evolução  semelhante  à  das
renegociações  em sentido  amplo.  O  saldo  das
operações  restruturadas  evoluiu  de  1,6%  da
carteira em junho para 1,9% em dezembro.”4

Fonte: Banco Central do Brasil

4 BCB – Relatório de Estabilidade Financeira – Abril/2016




















